PARECER Nº 172, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 59, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, a Moção nº 59, de 2012, apela à Senhora Presidente e para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que a proposta de alteração contida no anteprojeto do novo Código Penal que descriminaliza o uso privado de drogas não seja aprovada, tendo em vista os enormes prejuízos, tanto na área da segurança pública quanto em relação à saúde.

Quando em pauta, nos termos do artigo 156, do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 25  a 29 de junho de  2012), a propositura em causa não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 03).

Em continuidade ao processo legislativo, referida propositura vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos nesta oportunidade analisá-la, nos termos do artigo 31, I c/c artigo 33, II, da XIV Consolidação do Regimento Interno. 

No âmbito deste colegiado técnico, coube a este Deputado, por força de designação da Douta Presidência, a tarefa de relatar a matéria e exarar o respectivo parecer.

Face à matéria de que trata a proposição em exame, é a Moção o instrumento adequado para a manifestação desta Casa.

Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a Moção em apreço ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha.

Posto isto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 59, de 2012 e opinamos pela sua aprovação.

a) Fernando Capez - Relator

Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20/02/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez - Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary Roque Barbieri – Antonio Salim Curiati – Ulysses Tassinari – Enio Tatto

